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RESUMO – O crescimento industrial ocorrido após a Segunda Guerra Mundial, impulsionou diversos processos de urbanização, onde a sociedade presumia serem infinitos os recursos naturais. Em contrapartida, mobilizações contra esse modelo de desenvolvimento econômico passaram a se tornar cada vez mais frequentes, pressionando o Poder Público na criação de áreas protegidas. Diante desse contexto, foi criado no Brasil o Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) por meio da Lei Federal nº 9.985/2000 que, entre os principais objetivos, buscou promover a educação e interpretação ambiental, a recreação em contato com a natureza e o turismo ecológico. Sendo assim, o presente trabalho consiste em uma pesquisa exploratória no intuito de compreender o panorama no qual se insere o Ecoturismo. Entre as principais ações que visam apoiar essas atividades, pode-se destacar o levantamento de atrativos potenciais, a monitoração dos parâmetros de preservação das áreas visitadas, a formação e treinamento dos profissionais envolvidos no ecoturismo e a criação de base de dados, com informações sobre os empreendimentos existentes.
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Introdução


Após a Segunda Guerra Mundial, houve o “boom” do crescimento industrial, melhorando as condições de vida nas cidades, proporcionando inchaços urbanos. Como inferência

 desse crescimento populacional nas cidades, ampliou-se a procura por áreas naturais, cujos anseios eram os mesmos: refugiar-se na natureza em busca do bem estar humano.

Relacionado a esse processo, ocorria também o aumento das mobilizações contra o modelo de desenvolvimento econômico mundial, em que se presumia serem infinitos os recursos naturais. O homem, então, começou a perceber a importância de resguardar áreas para a preservação da biodiversidade, impedindo a exploração dessas áreas por ele mesmo. 

As áreas protegidas surgiram no cenário mundial, de forma a promover não apenas a preservação da natureza, mas possibilitar 
também atividades de lazer, recreação, pesquisas, etc. 

Os Estados Unidos foi o país precursor na criação do modelo de Unidade de Conservação (UC) que permitiu visitação turística ao criar Yellowstone National Park (1872). Posteriormente, foram criadas áreas com esse mesmo objetivo em países como Austrália (1879), Canadá (1885), Nova Zelândia (1887), África do Sul (1898) e Brasil (1937).
A maior parte das áreas protegidas do mundo foi criada, entretanto, nas décadas de 1960, 1970 e 1980, sob um cenário de forte crescimento das populações e do aumento das pressões sobre o meio ambiente, em decorrência da crescente urbanização, da expansão da agricultura, da extração e do manejo florestal, assim como da extração mineral (GORINI et al., 2006
).

O Brasil possui Unidade de Conservação desde 1937 – Parque Nacional do Itatiaia – porém, só no ano de 2000 as Unidades de Conservação (UC’s) são regulamentadas 
através da Lei Federal nº 9.985/2000 (SNUC), que estabelece critérios e normas para a criação, implantação e gestão das Unidades de Conservação. Dividindo-se em dois grupos com características específicas: Unidades de Proteção Integral (objetivo básico é preservar a natureza sendo admitido apenas uso indireto dos recursos naturais, exceto casos previstos na Lei); Unidades de Uso Sustentável (objetivo é compatibilizar a conservação da natureza com uso sustentável de parcela dos seus recursos naturais).

Favorecer condições e promover a educação e interpretação ambiental, a recreação em contato com a natureza e o turismo ecológico, são alguns 
dos objetivos da Lei Federal nº 9.985/2000, permitidos nos Parques Nacionais, Estaduais e Municipais, respeitando as normas e restrições estabelecidas no Plano de Manejo da unidade. Diante desse cenário de busca pela sustentabilidade dos recursos naturais surgiu o ecoturismo, como forma de viagem responsável às áreas naturais, que visa à preservação do meio ambiente e o bem-estar da população local (VITORINO, 2000, p. 11). Sendo assim, o presente trabalho tem por objetivo compreender o panorama no qual se insere o Ecoturismo bem como, analisar a 
aplicação desse segmento no panorama turístico do país, principalmente em Unidades de Conservação.
Material e Métodos

Este trabalho foi fundamentado na pesquisa exploratória, que segundo Gil (2002), “tem como objetivo proporcionar maior familiaridade com o problema, com vistas a torná-lo mais explícito ou a constituir hipóteses”. A pesquisa envolveu levantamento bibliográfico sobre o tema, sendo classificada como pesquisa bibliográfica e documental (GIL, 2002). Foram utilizados para a pesquisa livros, artigos científicos e materiais ainda não tratados analiticamente ou passíveis de serem reavaliados (ex: sítios eletrônicos). Essa abordagem é requerida para compreender o panorama no qual se insere o Ecoturismo.
Resultados e Discussão

O ecoturismo pode proporcionar tanto benefícios socioculturais quanto ambientais. 
De acordo com Budowski (2001), os benefícios podem atingir as áreas naturais, nos aspectos de sua proteção, manejo, conservação da biodiversidade, redução de impactos negativos, incremento das atividades educativas e científicas.

Ao se desenvolver atividades ecoturísticas, é possível estimular novos comportamentos adequados à conservação da biodiversidade, como explicitado nas experiências de Faria e Garcia (2002), por meio de atividades de campo e estudos do meio. Conforme Callai e Callai (2003), as atividades educativas com grupos contribuem para instrumentalizar os integrantes para a vivência da troca, para a compreensão, para o aprendizado, que envolvem relações sociais fundamentais para a vida. Neste sentido, para Oliveira (2011), a conscientização, por meio do ecoturismo, pode resultar em modificação na postura do indivíduo no que tange a sua inserção como ser ativo na sociedade em que vive. 

Como observou o mesmo autor, o envolvimento do indivíduo no grupo, onde se realiza a atividade de ecoturismo, também, permite novas cooptações em prol de uma causa ambientalista, conforme experiências relatadas por Oliveira (2011, p.193):

“No caso de áreas protegidas na Tailândia, a sensibilização dos grupos de visitantes se estendeu aos seus familiares e amigos que passaram também a visitar algumas destas áreas e se tornaram simpatizantes à causa protecionista, o que tem contribuído, segundo os autores, para protegê-las, tendo em vista a forte opinião pública em prol da causa conservacionista”.

Bittencourt  (2007) 
citou que as atividades ecoturísticas podem proporcionar:

a)
valorização da herança cultural material e imaterial (festas, costumes, danças, culinária, artesanato). 

b)
orgulho étnico. 

c)
intercâmbio cultural. 

d)
conservação de locais históricos, preservando a arquitetura local. 

e)
resgate e perpetuação de atividades típicas da comunidade. 

f)
fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários. 

g)
diminuição do impacto sobre o patrimônio natural. 

h)
criação de alternativas de arrecadação para as Unidades de Conservação. 

i)
aumento da consciência da população local e dos turistas sobre a necessidade de proteção do meio ambiente. 

j)
ajuda na conservação das áreas naturais. 

k)
criação de novas áreas protegidas. 

l)
conservação da biodiversidade. 

m)
melhoria da infraestrutura nas áreas naturais. 

n)
maior fiscalização por parte dos moradores, turistas e órgãos competentes.

Contudo, para que o ecoturismo proporcione benefícios, como citado anteriormente, é necessário um planejamento e monitoramento das atividades desenvolvidas para conseguir uma relação harmoniosa entre ecoturismo e conservação da natureza, podendo tornar-se uma fonte de renda para a UC e a comunidade do local.

Aspectos econômicos do ecoturismo

Ecoturismo promove atividades de turismo baseadas na natureza, na conservação do meio ambiente e na promoção de benefícios para as comunidades locais (LU; STEPCHENKOVA, 2011). De acordo com a International Ecoturism Society (2013)
, o ecoturismo tornou-se uma poderosa força de mercado, variando de 5% a 10% do mercado global de viagens.  

Em se tratando de ecoturismo, Ruschmann (1994, p. 35) considerou como sendo estruturais para o desenvolvimento sustentável dos recursos ou localidades turísticas, as seguintes medidas:

[...] determinar restrições de acesso e desenvolvimento; impor cotas ou custos extras que limitem a instalação de equipamentos receptivos; delegar poder de decisão às autoridades competentes, responsabilizando-as [...] pelas decisões que envolvem o desenvolvimento
. Essas medidas colocadas por Ruschmann, buscam dar uma base para se formar um desenvolvimento sério do ecoturismo, pois somente através de critérios técnicos - científicos não surgirão planos de desenvolvimento, como ocorreu na década de 60 do século passado na Amazônia, impostos pelo Governo Federal e, portanto, sem o envolvimento das comunidades (CAMPOS, 2005).
Conforme divulgado pela Organização Mundial de Turismo (WTO) e o Banco Mundial (WB), a atividade turística continua sendo uma importante alavanca para a economia, representando uma parte significativa dos empregos e do produto interno bruto (PIB) global. Assim, o turismo envolve 9% do PIB e 9,09% do emprego mundial. Além disso, o mercado de viagem representa 6% das exportações mundiais totais (UNWTO, 2014). Como categoria de exportação, o turismo se situa ademais no 4º lugar, depois apenas dos combustíveis, produtos químicos e automóveis (WB, 2012). 
Aspectos de degradação do ecoturismo

É importante atentar-se para o fato de que esse tipo de turismo, também, pode evoluir para uma fonte importante de degradação ambiental, pois introduz pressões crescentes relacionadas aos requisitos de visitantes, inclusive alimentação, abastecimento de água e alojamento, desencadeando efeitos adversos sobre a biodiversidade (HERRERA-SILVEIRA et al., 2010; KERBIRIOU et al., 2009).

De acordo com Maia (2005), as consequências negativas do ecoturismo, foram quase sempre, derivadas da falta de administração e planejamentos efetivos na visitação. Ainda, conforme o mesmo autor, a rapidez com que os projetos ecoturísticos estão sendo implantados no Brasil, com a utilização não planejada dos espaços naturais protegidos, produz como rebatimento a massificação do turismo ecológico, contraditoriamente a toda sua concepção filosófica.
 Umas das alternativas para evitar essas consequências negativas do turismo é a capacidade de carga, que significa estabelecer a relação visitante, espaço e tempo, ou seja, quantos turistas podem visitar um determinado lugar durante um período estabelecido, sem causar danos ao meio (TEIXEIRA e OLIVEIRA, 2015).
Conforme o Ministério do Turismo (2013)
, o ecoturismo quando mal planejado, pode proporcionar impactos negativos, conforme Quadro 2.

	Impactos
	Consequências

	Socioculturais


	- Perda de valores culturais tradicionais;
- Conflitos entre usuários da comunidade e visitantes.

	Econômicos


	- Sobrevalorização de terras e imóveis;
- Aumento do custo de vida;
- Pressões para a exploração de áreas turísticas.

	Sobre o meio físico


	- Descaracterização da paisagem;
- Poluição da água, do solo, sonora e do ar.

	Sobre a vida silvestre


	- Alterações na reprodução da biota;
- Coleta e comércio ilegal de espécies silvestres;
- Erosão e desmatamento em trilhas;
- Estradas inadequadas, entre outras.


Fonte: Adaptado do Ministério do Turismo (BRASIL, 2013.).

Deve-se ressaltar que os impactos sobre a vida selvagem e o meio ambiente podem, ainda, resultar numa experiência de pior qualidade para o visitante (LYNN e BROWN, 2003).

Ações mitigadoras dos aspectos de degradação do ecoturismo

Sobre ações que poderiam ser desenvolvidas para minimizar os impactos negativos do ecoturismo, o World  Wildlife  Fund  (WWF) Brasil (2004, p. 17)
 afirma que:
A conservação e o uso sustentável dos recursos naturais são essenciais para um meio ambiente sadio em longo prazo. A concentração de visitantes no tempo e no espaço pode impor um sacrifício muito pesado a recursos naturais como a água. Sistemas de manejo turístico devem se esforçar para distribuir, da melhor forma, os fluxos turísticos ao longo do ano e a renda obtida deve apoiar tecnologias e estratégias de uso sustentáveis. Esportes e atividades ao ar livre, incluindo caça amadora e pesca em áreas ecologicamente sensíveis, devem obedecer aos regulamentos existentes em conservação e uso sustentável de espécies e habitats. Onde os regulamentos são ineficazes, as atividades turísticas devem buscar orientação de especialistas e o conhecimento da área de interesse.
Dentre as ações necessárias, Medeiros (2006) destacou o levantamento dos atrativos potenciais, incluindo neste levantamento, o desenvolvimento de métodos para determinar as condições de uso, envolvimento, esclarecimento e a sensibilização da população local. O mesmo autor afirma ainda que, seguindo esses critérios, tem-se o estabelecimento de sistemas de monitoração dos parâmetros de preservação das áreas afetadas; formação e treinamento dos profissionais que prestarão serviços como guias especializados e, na hotelaria, priorizando a mão de obra local; e criação de base de dados, com informações sobre os empreendimentos existentes.

Silva (2007), cita o planejamento como instrumento de gestão, controle e, sustentabilidade do sistema, podendo ser aplicado para o alcance da sustentabilidade ambiental. O mesmo autor, ainda cita que a utilização dos recursos ambientais devem ser o menos nocivos aos ecossistemas terrestres, levando em consideração os interesses e participação de todos os atores envolvidos.

Costa (2002) enfatizou que a falta de planejamento do ecoturismo pode gerar degradação de áreas que contenham recursos naturais de relevância para conservação. Portanto, ao mesmo tempo em que se apresenta como uma atividade econômica desenvolvida em consonância com a conservação ambiental pode ter um efeito contrário ao pretendido se não bem planejada. O ecoturismo com programas de planejamento, monitoração e com o engajamento da população local devem ser aplicados (PICKERING e BUCKLEY, 2003), uma vez que os impactos negativos sobre a vida selvagem e ecossistemas são identificados e mitigados antes que danos irreversíveis ocorram (CUNHA, 2010).

Mesmo entendendo-se que qualquer atividade humana gera transformações no sistema, deve-se buscar, então, atividades que sejam de interesse da comunidade local, que valorizem e preservem sua cultura e costumes e que interfiram, o mínimo possível, no equilíbrio dinâmico da natureza (SILVA, 2007).

Conclusões

O Ecoturismo tem por finalidade uma visitação ao meio natural de forma consciente, respeitando as comunidades autóctones, o meio físico e a biota local, buscando evitar também experiências negativas ao visitante. Sua prática ocorre frequentemente em Unidades de Conservação por esses ambientes possuírem muitas belezas cênicas, fauna e flora em exuberância, plano de manejo, estruturas adequadas. O ecoturismo vem sendo utilizado não só para proporcionar uma visita do homem à natureza, mas também como instrumento para estimular novos comportamento quanto à conservação da biodiversidade.
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�Não seria “em consequência”?


�Inferência e consequência são sinônimos.


�possibilitar


�corrigir citação conforme normas do congresso


�ela (a Unidade de Conservação) foi regulamentada


�são alguns


�analisar a





�oração confusa, “proporcionar aspectos” não está claro.


�corrigir citação conforme normas do congresso, et al.


�não é citado nas referências





�Este parágrafo está fora de contexto e também contém informações que não estão claras.


Por ex., “restrições de acesso e desenvolvimento” seria uma análise da capacidade suporte? Inclusive este é um ponto importante no ecoturismo que merece ser comentado no trabalho.





“impor cotas ou custos extras que limitem a instalação de equipamentos receptivos” – não entendi





“delegar poder de decisão às autoridades competentes, responsabilizando-as [...] pelas decisões que envolvem o desenvolvimento�” – confuso, subjetivo. Escrever de forma clara.





�E a capacidade suporte, não é analisada nos empreendimentos? Como está essa questão?


�Não é citado nas referências


�Não é citada nas referências





�Necessita ser totalmente reformulada de acordo com os objetivos do trabalho:


“o presente trabalho consiste em uma pesquisa exploratória no intuito de compreender o panorama no qual se insere o Ecoturismo e na análise da aplicação desse segmento no panorama turístico do país, principalmente em Unidades de Conservação.”





�corrigir conforme normas do congresso, citar todos os autores








�corrigir conforme normas do congresso, nº de páginas


�citar todos os autores
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